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    “A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, mas pensar o que ninguém ainda pensou sobre aquilo que todo mundo vê.”




    (Arthur Schopenhauer)


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente estudo é resultado de alguns questionamentos jurídicos em torno da lei orçamentária, que surgiu a partir de muitas pesquisas na doutrina e jurisprudência. De forma que os temas a ela vinculados pareçam esquecer que se trata de uma lei que se refere à organização do Estado, no desempenho das funções executiva, legislativa e judiciária.




    Procura-se identificar a partir da evolução histórica de vários países, escolhidos aleatoriamente, o motivo que os levou a tentar iniciar o controle referente ao pagamento de impostos, bem como o controle dos gastos com a coroa. Assim, verificou-se a necessidade de se elaborar uma peça de caráter orçamentário, que controlasse as receitas e os gastos dos Estados.




    Ainda, com o surgimento do orçamento, passa a ser imperativa a necessidade de aprimoramento da gestão pública. Os cidadãos, detentores dos direitos coletivos, passam a questionar se os gestores estão agindo com responsabilidade na administração do dinheiro e patrimônio público, bens estes, indivisíveis de per si, pois dizem respeito a toda à sociedade.




    Com isso, surgem instrumentos que visam controlar os gastos públicos, além de ampliar a gestão administrativa para uma visão mais gerencial e responsável daquilo que é de toda a sociedade.




    Diante disso, inúmeras leis passam a existir, bem como a aprovação da própria Constituição de 1988, estão destinadas a criar mecanismos de controle e estabelecer parâmetros para estimar a receita e fixar a despesa do Estado.




    A Lei Complementar 101, para as finanças públicas, é um código de conduta para os administradores públicos, que deverá ser aplicada em todas as esferas de governo com o objetivo de melhorar a administração das contas públicas.




    Juntamente com ela, a Constituição Federal e demais leis infraconstitucionais procuram reforçar o entendimento de que o orçamento público deve ser efetivamente um mecanismo de limitação de gastos, organização estatal e representação dos anseios sociais.




    Por meio do controle de legalidade e do controle de constitucionalidade sobre as leis orçamentárias tenta-se demonstrar que o orçamento público passa a ser um mecanismo de proteção à probidade administrativa haja vista o Administrador Público dever obediência a Constituição Federal e demais normas no momento de sua elaboração e aprovação e a constante mudança na Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.




    Tenta-se demonstrar que o Administrador público que descumprir os preceitos constitucionalmente previstos para a Administração Pública, bem como a moral, a ética, a boa-fé e os bons costumes, caberá ser penalizado por improbidade administrativa.




    Este cenário demonstra que o sistema jurídico está em constante transformação e necessita de concepções que devolvam à lei orçamentária a autoridade que lhe foi dada pela Constituição, enquanto instrumento de planejamento e de controle de políticas públicas. Impossível, portanto, falar-se de efetivação de direitos, sem falar de orçamento.




    Este trabalho tem o escopo de tentar solucionar inúmeros questionamentos, dentre eles se o orçamento é ou não uma lei. Se não for lei, qual sua razão de ser aprovada pelo Legislativo. Se for lei, se poderá sofrer o controle concreto de constitucionalidade. Pode ainda o gestor público ser condenado por atos de improbidade administrativa por aprovar lei orçamentária inconstitucional. Qual o entendimento da doutrina e da jurisprudência diante destes temas.




    Com este estudo pretende-se que o Executivo, o Legislativo e o Judiciário se atentem para a importância que as normas de direito financeiro representam sobre o planejamento. Que também se atentem para a importância da lei orçamentária, que é o início e fim de cada conduta estatal. E que não se esqueçam de que o planejamento responsável e transparente é o primeiro passo para uma boa administração e deve ser feito em conjunto, inclusive criando mecanismos para a participação da população no momento de sua elaboração.




    O presente trabalho é constituído de três partes. Na primeira parte procura-se identificar o nascimento do orçamento, traçando a evolução histórica deste em alguns países. Demonstra-se a importância em se observar os princípios constitucionais orçamentários evidenciando o Princípio da Moralidade e da Eficiência na elaboração da lei orçamentária.




    A segunda parte investiga como surgiram as normas de direito financeiro que delimitam a atuação na elaboração orçamentária e quais foram os instrumentos utilizados como modelo e, que, de alguma forma, auxiliaram na elaboração da Lei de Responsabilidade Fiscal. Porque esta lei foi considerada um marco no Estado de Direito, e na Democracia e porque é qualificada como um instrumento de controle e proteção aos interesses coletivos.




    Na terceira parte, inquire-se sobre o controle de constitucionalidade e legalidade exercido sobre a lei orçamentária, estudando o caráter da norma orçamentária e os momentos de controle de constitucionalidade desta lei como instrumento de defesa e proteção da norma constitucional. Demonstra também a legitimidade democrática do controle judicial de constitucionalidade das normas orçamentárias, o entendimento adotado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal quanto ao cabimento de Ação Direta de Inconstitucionalidade na seara orçamentária. Aborda-se sobre o controle de legalidade que é exercido sobre o orçamento. Investiga-se ainda, se o administrador público incorrerá em atos de improbidade administrativa a partir da inconstitucionalidade da lei orçamentária, em razão da inobservância da legalidade e do dever de cumprimento à moral, ética e boa-fé impostos pelos princípios constitucionais.




    O que se pretende é demonstrar, de uma forma criteriosa, que o orçamento público é um instrumento de responsabilidade fiscal e de probidade administrativa.


  




  

    1. O ORÇAMENTO PÚBLICO




    1.1 CONCEITO DE ORÇAMENTO PÚBLICO




    O ser humano, reconhecido como ser social, desde o seu nascimento e durante toda a sua existência está sempre inserido em um tipo de sociedade. As relações sociais forjam-se pautadas pelo poder de uns sobre os outros, nesse sentido:




    Poder significa toda probabilidade de impor a própria vontade numa relação social, mesmo contra resistências, seja qual for o fundamento dessa probabilidade. Dominação é a probabilidade de encontrar obediência a uma ordem de determinado conteúdo, entre determinadas pessoas indicáveis (WEBER, 1999, p. 33).




    O Estado, em maior ou menor grau, necessariamente refletirá relações de poder e, consequentemente, maiores ou menores relações de dominação. Como a busca pelo poder encontra-se enraizada na condição existencial humana, imanente ao próprio ser humano, esta se reflete nas instituições criadas e moldadas pelo homem para a satisfação de suas necessidades.




    Neste contexto, o poder, enquanto fenômeno social resultante das relações interpessoais, está presente na espacialidade estatal e, por isso mesmo, desde o surgimento do Estado, os homens procuram criar mecanismos para o controle deste poder, para assim controlar a ação estatal, tendo em vista que o Estado nasce absolutista e patrimonialista, misturando-se os bens da coroa com o patrimônio do próprio Estado1.




    A história do orçamento confunde-se com a história da própria civilização onde se enleava o orçamento do rei com o do Estado. Basicamente, existia o aerarium que era confiada ao Senado e o fiscus, que ficaria nas mãos do rei.




    Os fatores como a secularização do poder, a criação do Estado e a divisão de suas funções são imprescindíveis para o surgimento de instrumentos legais de restrição do poder dos governantes e de seu corpo administrativo2.




    O orçamento público enquanto processo é composto por um conjunto de ferramentas de planejamento para a execução das políticas públicas a partir de leis e procedimentos em nível municipal, estadual e federal. Esta gestão orçamentária contendo o planejamento e a execução é que estabelece os recursos para as ações das Políticas Públicas que serão implementadas para toda a coletividade. É assim que o orçamento representa um importante instrumento para efetivação de direitos, desde que priorizado com esta finalidade.




    Apesar de existirem referências mais antigas na história da humanidade sobre o poder de tributar do Estado, as raízes do orçamento foram plantadas na Idade Média, quando os barões aprovaram a Magna Carta de João Sem Terra em 12153. Instituíram que os tributos não lhes poderiam ser exigidos, salvo quando de sua concordância. Esse dispositivo foi reforçado em 1689 com o Bill of Rights, onde mesmo antes da implantação do orçamento formal a Câmara dos Comuns adotou o princípio de só aprovar propostas de despesas oriundas da Coroa.




    É o primeiro documento que consagrou o status libertatis, pois os governados iniciaram a delimitação do poder do soberano, ocorrendo em face da limitação financeira da arrecadação. Esta regra tinha o escopo de respeitar as prerrogativas do Executivo, como responsável das finanças do Estado. Ao Legislativo apenas era cabível provar, reduzir ou rejeitar a proposta, além de exercer o controle da execução do orçamento.




    Além disso, sabe-se que o orçamento é uma palavra de origem incerta, alguns indicam sua etimologia no latim “ordior”, “orsus sum”, “oridir”. Derivado de orçar, do italiano “orzare”, fazer cálculos que, em sentido vulgar quer dizer a estimativa do custo a respeito das coisas, cujo valor de custeio, faz-se necessário saber antecipadamente.




    Conforme a Constituição Federal de 1988, o orçamento público é definido como lei que contém a previsão da receita4 e a fixação da despesa5 para um período determinado de tempo (art. 165, §8º). Desta forma, revela-se como um instrumento autorizador da arrecadação e limitador na realização da despesa.




    Aliomar Baleeiro entende que o orçamento deve ser tratado como um ato autorizado do Poder Legislativo, que libera o Poder Executivo a realizar despesas necessárias para o funcionamento dos serviços públicos e demais fins adotados pela política econômica, bem como a arrecadação das receitas criadas por lei6.




    No decorrer do tempo, além de instrumento de controle do poder do Estado, o orçamento público, expressa um planejamento que envolve programas de governo, com projetos e atividades a serem desenvolvidos, dentro de determinado período de tempo, sendo considerado um instrumento essencial à Administração Pública7.




    Diante disso, o conceito de orçamento evoluiu e, de uma maneira geral, a doutrina concorda que o orçamento se trata de um instrumento de planejamento e controle da administração pública.




    A Lei nº 4.320/64, que institui normas gerais de Direito Financeiro, lança em seu art. 2º, o conceito de orçamento, disciplinando que: “a Lei de Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho de governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade”8.




    Percebe-se que a definição legal apresenta um conceito de orçamento-programa, o qual representa o programa de trabalho do governo e indica os meios necessários para a sua execução, adaptando-se perfeitamente à moderna concepção de orçamento público.




    Nesse cenário, verifica-se a grande importância que tem o orçamento público atualmente, pois dele deriva a alocação de recursos necessários ao desenvolvimento do país, a inserção de pessoas na vida econômica ativa e a estabilidade econômica de mercado perseguida por todos os países.




    É com base nas transformações advindas de fatos históricos que se pretende verificar a origem do orçamento público até os dias de hoje. Tem a finalidade de traçar o desenvolvimento do conceito de orçamento em alguns países, escolhidos aleatoriamente, pois, são reconhecidos como berço do orçamento público no mundo.




    1.2 O ORÇAMENTO PÚBLICO E O DIREITO COMPARADO




    1.2.1 Inglaterra




    De início houve a garantia de que as pessoas não estariam obrigadas a pagar tributos ao rei, salvo com o consentimento dos barões. O rei John Lackland, conhecido como Rei João Sem-Terra, outorgou a Magna Carta estabelecendo em seu artigo 12, que nenhum tributo seria instituído sem o consentimento do Conselho do Reino9.




    É considerada como origem e marco fundamental do orçamento público, tendo como principal objetivo limitar os poderes de arrecadação do rei e definir a forma de realização dos gastos.




    Assinada e divulgada devido às pressões realizadas pelos barões feudais, principais integrantes do Conselho Comum, o qual era o órgão de representação da época, buscavam limitar o poder de tributar do rei.




    A Magna Carta evidenciava três aspectos principais: liberava a Igreja para gerir independentemente suas ações, reportava-se a limitação do rei em lançar impostos, uma vez que somente poderiam ser cobrados novos impostos com a autorização de um senhor feudal, e ninguém poderia ser punido fora da common law10.




    Mesmo não envolvendo a despesa pública, este artigo estabeleceu a primeira forma de controle do “Parlamento” sobre a monarquia absolutista, ou seja, o princípio tributário do consentimento, considerado como ponto de partida para novas reivindicações de direitos.




    Naquela época dominava o absolutismo, o controle do Parlamento gerou um sério conflito com o Rei Carlos I. Reclamando em prol do princípio do consentimento e contra a imposição de um empréstimo compulsório pelo rei, o Parlamento britânico baixou a Petition of Rights (Petição de Direitos), reafirmando o princípio da Magna Carta, segundo a qual, para ser legítimo, o tributo teria que ser consentido pelo Parlamento11.




    A partir daí instalou-se uma luta interna. O Rei foi derrotado, condenado e decapitado. Durante a guerra da Inglaterra contra os holandeses, o Parlamento autorizou impostos pretendidos por Carlos II e, estabeleceu claramente para que os tributos arrecadados se destinavam. Foi aí que perceberam ser necessário controlar a aplicação dos recursos públicos, para garantir que fossem destinados ao que realmente era importante e não apenas autorizar sua cobrança.




    Com a “Revolução Gloriosa”12 de 1688 surgiu um novo conflito entre o Rei Carlos II e o Parlamento Inglês. Em 1689, houve a institucionalização da Declaração dos Direitos (Bill of Rights) que, dispondo sobre os direitos dos senhores feudais, da igreja, da cidade de Londres e da justiça, determinava que a partir daquela data nenhum homem fosse compelido a fazer qualquer doação, empréstimo ou caridade, ou pagar impostos, sem consentimento comum através da Lei do Parlamento.




    Também estabeleceram a separação entre as finanças da Coroa e as finanças do Reino (Estado), quando passassem a ser anualmente organizadas na chamada “Lista Civil” e aprovadas pelo Parlamento: todo subsídio (tributo) seria cobrado anualmente pelo Parlamento e a cobrança de impostos para uso da Coroa, a título de prerrogativa, sem autorização do Parlamento e por um período mais longo ou por modo diferente do que tenha sido autorizado pelo Parlamento, seria ilegal.




    O controle ficou apenas com um lado da moeda, o da receita que, com o passar dos anos, verificou ser necessário estendê-lo ao lado da despesa, de forma gradual, iniciando-se pela redução dos gastos com as forças armadas daquela época.




    Com a Resolução nº 66, da Câmara dos Comuns13, por volta de 1706 a fim de desenvolver a técnica do orçamento formal, determinaram duas regras: a primeira era a de que o Executivo teria a responsabilidade pelas finanças do Governo, e deveria classificar a proposta de receita e despesa; e, a segunda era a de que caberia ao Parlamento aprovar, reduzir ou rejeitar a despesa proposta, deveria inclusive exercer o controle da execução orçamentária.




    Em 1787 foi aprovado pela Câmara dos Comuns a Consolidated Fund Act14 (Lei do Fundo Consolidado)15, a qual estabelecia tributos fixos para a manutenção da máquina administrativa do Governo e a autorização legislativa para criação de novos tributos, quando necessária a expansão da atuação estatal. Esta lei representou um grande avanço na organização das finanças na Inglaterra, pois criava um único fundo geral, destinado a receber e registrar todas as receitas e despesas, que se constituiria na base para um completo relacionamento das atividades financeiras do Governo.




    Não obstante, somente a partir de 1822 o Chanceler do Erário (o referido cargo corresponde ao nosso Ministro da Fazenda, aqui no Brasil) passou a apresentar ao Parlamento uma exposição que fixava a receita e a despesa de cada exercício, surgindo assim, o primeiro orçamento público formalmente redigido, no qual o Executivo passou a prestar contas ao Legislativo. É a partir desta data que se considera como marca do início do orçamento, plenamente desenvolvido na Grã-Bretanha.




    A trajetória do orçamento durante o século XIX na Inglaterra tornou-se um importante instrumento da política econômica e financeira do Estado, traçou a natureza jurídica e política do orçamento público e serviu como ponto de referência para a implementação deste instrumento nas organizações governamentais do mundo todo.




    1.2.2 França




    O processo orçamentário francês se originou com as frequentes guerras lançadas contra a Inglaterra, quando os reis passaram a exigir mais impostos e contribuições do povo. No período napoleônico francês as receitas e as despesas eram fixadas e executas tão somente pelo poder soberano.




    Há três importantes aspectos que devem ser ressaltados: a autorização dos tributos, a autorização das despesas e a periodicidade delas.




    No período de 1614 a 1789 governava exclusivamente a coroa, surgindo os parlamentos que não detinham a legitimidade popular, uma vez que estes cargos eram comprados.




    O avanço da técnica orçamentária ocorreu com a Revolução Francesa em 1789, como no caso da Inglaterra, na França a instituição orçamentária surgiu após a adoção do princípio do consentimento popular do imposto16. Com a instituição da Assembleia Nacional que aprovou a Declaração dos Direitos do Homem, onde se estabeleceram princípios, regras básicas, segundo as quais, cabia exclusivamente aos representantes do povo o direito de votar impostos que, por sua vez, deveriam ser pagos por todos os cidadãos, de acordo com a sua capacidade contributiva e independentemente de sua condição social. A partir deste momento, foi instaurado um orçamento submetido ao controle popular17.




    O controle pelo lado da despesa veio bem mais tarde conforme o que ocorreu no orçamento inglês, somente em 1831, quando se estabeleceu que a despesa de cada ministro francês não poderia exceder aos recursos destinados à sua pasta.




    Na fase inicial do processo orçamentário francês foram instituídos relevantes princípios orçamentários para a elaboração do orçamento público, os quais perduram até hoje em várias nações do mundo, inclusive no Brasil.




    De acordo com estes princípios, o orçamento deveria ser votado anualmente (princípio da anuidade), antes que se iniciasse o ano financeiro a que se referia (anterioridade). Também conteria a previsão da receita e despesa necessárias para o ano seguinte (universalidade), sendo que as receitas não estariam vinculadas a objetivos específicos. Todas as receitas fariam parte de um fundo consolidado (não afetação das receitas), com algumas ressalvas em alguns países é claro, em razão das vinculações constitucionais e de leis específicas das esferas de governo de cada país.




    1.2.3 Estados Unidos da América




    A maturidade política do estadunidense levou a colônia a realizar uma revolução, que resultou em sua independência. Foi regulamentado o dispositivo constitucional que estabelecia que nenhuma soma em dinheiro seria retirada do Tesouro, senão em consequência de apropriações estabelecidas em lei. Este dispositivo constitucional atribuiu competência ao Secretário do Tesouro Nacional de elaborar e apresentar ao Congresso um relatório financeiro sistemático que contenha a estimativa da receita pública, bem como da despesa.




    A crescente mudança no papel do Estado e sua progressiva complexidade passaram a exigir métodos e processos cada vez mais sofisticados. Concluíram que deveria haver a adoção de um orçamento elaborado pelo Executivo, a proposta foi aprovada sob a denominação de “Lei de Orçamento e Contabilidade” (Budget and Accounting Act).




    Atualmente os Estados Unidos detém as técnicas de elaboração orçamentária18 mais desenvolvidas do mundo todo.




    1.2.4 União Europeia




    Na União Europeia a sua atividade é organizada através de diversos órgãos. As decisões são tomadas por algumas instituições como a Comissão Europeia, o Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia.




    Trata-se de uma instituição independente que representa o centro de tomadas de decisões. É a ela que cabe propor a legislação. A cada cinco anos, após a eleição do Parlamento, é nomeada uma nova comissão. Os governos designam um novo Presidente após reunirem-se e discutirem com os Estados-membros.




    Cabe-lhe basicamente propor a legislação, gerir e executar as políticas aprovadas, gerir e executar o orçamento, garantir a aprovação do direito aprovado e representar a União Europeia internacionalmente. A gestão orçamentária também é controlada por um Tribunal de Contas.




    O orçamento é decidido pelo Parlamento e pelo Conselho. O debate realiza-se em duas etapas: o Parlamento aprova e depois encaminha para a sanção do Conselho que, posteriormente, dá a quitação, ou seja, decide se aprova como a Comissão o executou.




    Subordina-se o orçamento aos princípios da unidade, universalidade, anualidade, equilíbrio e especialidade das despesas. Sua estrutura é revelada por atividades, pressupondo-se sempre que haja boa gestão sobre os recursos disponíveis.




    1.2.5 Brasil




    No Brasil, o descontentamento dos cidadãos em relação à cobrança de impostos sem o respeito aos princípios da legalidade e do consentimento originou inúmeras revoltas, como a Revolta de Felipe dos Santos (1720), a Inconfidência Mineira (1789), a Revolução Farroupilha (1820), a Revolta do Quebra-Quilo (1896), dentre outras19.




    Historicamente, todas as constituições federais e estaduais, bem como leis orgânicas dos municípios, sempre consagraram dispositivos sobre a programação como categoria do orçamento público, desde o Império até os dias atuais.




    Na primeira constituição brasileira, outorgada em 25 de março de 1824, D. Pedro I designou à Câmara dos Deputados a iniciativa das leis para instituir impostos e determinou a exigência da apresentação de uma proposta de orçamento20. A competência para elaboração da proposta orçamentária era do Poder Executivo e sua aprovação era da alçada da Assembleia Geral (Câmara dos Deputados e Senado Federal). Entretanto, somente em 1830 surgiu a primeira lei orçamentária e nas décadas seguintes não evidenciaram registros na questão da organização das finanças públicas.




    A segunda constituição, promulgada em 24 de fevereiro de 1891, ocorreu logo após a proclamação da República. O Poder Legislativo passou a ter competência para elaborar o orçamento de todos os poderes da nova República.




    Aprovada a Lei nº 30, de 08 de janeiro de 189221, que fixava responsabilidades do Presidente da República, estabeleceria também que a não apresentação da proposta orçamentária constituiria crime contra as leis orçamentárias. Este fato trouxe um impasse entre os poderes Executivo e Legislativo.




    O Congresso Nacional aprovou o Código de Contabilidade da União em 1922, o qual foi considerado uma evolução tecnológica nas finanças públicas, uma vez que imprimiu novas normas técnicas que possibilitariam ordenar em nível de União e, posteriormente, os Estados e Municípios, procedimentos orçamentários, financeiros, patrimoniais, administrativos etc. Tinha a finalidade de buscar a melhor eficiência na gestão dos recursos públicos.




    Em 1926, uma reforma na constituição fez com que fosse realizada a transferência de competência da elaboração da proposta orçamentária para o Poder Executivo, o que já ocorria na prática.




    Com o advento da terceira constituição brasileira, em 16 de julho de 1934, o Poder Executivo voltou a reinar absoluto, pois, passou a deter a competência de elaborar e decretar o orçamento. A competência era do Presidente da República e ao Legislativo caberia a sua votação com o auxílio do Tribunal de Contas. A falta de ordem jurídico constitucional e de leis complementares sobre limitações às emendas inseridas pelos legisladores deu ao orçamento uma modalidade do tipo misto, ou seja, com coparticipação entre ambos os poderes.




    Em 10 de novembro de 1937, foi outorgada a quarta constituição do Brasil, resultado de um regime político fortemente autoritário, denominado Estado Novo. Segundo a Constituição, a proposta orçamentária deveria ser formatada por um departamento administrativo criado junto à Presidência da República. A sua votação e aprovação não caberia somente a Câmara dos Deputados, mas também ao Conselho Fiscal, que seria uma espécie de Senado Federal, o qual também contava com dez membros de confiança nomeados pelo Presidente da República.




    Em 1938 fora criado o Departamento de Administração do Serviço Público (DASP), iniciando-se assim o planejamento orçamentário no Brasil, visando à organização anual da proposta orçamentária, de acordo com as instruções do Presidente da República.




    A primeira Conferência de Técnicos da Contabilidade Pública e Assuntos da Fazenda ocorreu em 193822, promovida pelo Governo Federal, onde foram feitas as primeiras tentativas de padronização, que tiveram como base o padrão orçamentário elaborado pelo Conselho Técnico de Economia e Finanças.




    A quinta constituição Brasileira foi promulgada em 18 de setembro de 1946, logo após a redemocratização do país. O projeto de Lei Orçamentária continuou a ser elaborado pelo Poder Executivo, entretanto, passou a ser encaminhado às Casas do Congresso para discussão e aprovação, inclusive com a prerrogativa de emendas.




    Esta constituição denominada de “planejamentista” tinha o escopo de explicitar as necessidades da criação de planos setoriais e regionais, com reflexo direto na monetarização do orçamento ao estabelecer vinculações entre receitas e despesas. Até 1964, as constituições caracterizaram-se por contemplar somente os elementos de despesa com ausência da programação de objetivos, metas e recursos reais, intensificando as desvinculações dos Planos e Orçamentos.




    Com o movimento militar de 1964, originando a sexta constituição brasileira em 24 de janeiro de 1967, passou a estabelecer regras de orçamento única e exclusivamente a favor do centralizador Poder Executivo, se estendendo aos Estados e aos Municípios.
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